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RESUMO 

A grande exploração dos recursos hídricos pelos setores de saneamento e agricultura, 

além do uso excessivo de fertilizantes, levaram a necessidade de desenvolvimento de práticas 

mais ecológicas, como o saneamento ecológico que emprega técnicas como o uso de urina 

humana na agricultura. O objetivo do presente trabalho foi avaliar a reação da população 

consumidora e dos produtores agrícolas quanto ao cultivo e consumo de produtos fertilizados 

com urina humana, além de pesquisar técnicas que aumentem a aceitabilidade dessa prática. 

Para a realização da pesquisa foram aplicados questionários em feiras livres e comunidades 

rurais de quatro municípios da Chapada Diamantina. De acordo com os resultados, verificou-

se que maior parte da população desconhece essa prática e, majoritariamente, apresentaram 

reações de rejeição e estranhamento, mas apesar desse resultado, uma parte razoável da 

população estaria disposta a comprar produtos fertilizados com urina, se preciso. Já entre os 

produtores rurais a prática despertou muito mais interesse e aceitabilidade, entretanto ainda há 

falta de informações e capacitação para os produtores. Os resultados obtidos na pesquisa 

demonstram a necessidade de investimentos na sensibilização, promoção de informações e 

conhecimento técnico sobre o uso de urina humana para fins agrícolas, para dessa forma, 

aumentar o interesse e aceitabilidade desse tipo de prática. 
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ABSTRACT 

The excessive use of water resources by the sanitation and agriculture sectors, in 

addition to the excessive use of fertilizers, led to the need to develop more ecological 

practices, such as ecological sanitation that employs techniques such as the use of human 

urine in agriculture. The objective of this study was to evaluate the reaction of consumers and 

farmers about the cultivation and consumption of products fertilized with human urine, as 

well as search techniques to increase the acceptability of this practice. For the research, 

questionnaires were applied in street markets and rural communities in four cities of Chapada 

Diamantina. According to the results, it was found that most of the population is unaware of 

this practice and, mostly, they showed reactions of rejection and strangeness, but despite this 

result, a reasonable part of the population would be willing to buy this type of product, if 

necessary. However among the farmers, the practice aroused much more interest and 

acceptability, but still faces the lack of information and training for producers. The results 

obtained in the research arouse the need to invest in raising awareness, promoting information 

and technical knowledge about the use of human urine for agricultural purposes, in order to 

increase the interest and acceptability of this type of practice. 

 

Keywords: Agricultural reuse; Ecological Sanitation; Agriculture. 
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1. INTRODUÇÃO  

A água é um recurso básico para a vida e desenvolvimento humano, presente em diversas 

atividades. As práticas como agricultura, indústria e saneamento básico apresentam altas 

demandas para o consumo da água e, dessa forma, contribuíram na degradação dos recursos 

hídricos. Contudo, o aumento dos problemas com a escassez de água acentuou as discussões 

sobre o desperdício e aproveitamento desse recurso (RIBEIRO; ROOKE, 2010; SANTOS, 

2002). 

Hoje, sabe-se que é necessário pensar e desenvolver formas de otimizar o uso da água e, 

ainda assim, promover o desenvolvimento. Um melhor gerenciamento de recursos seria capaz 

de promover preservação, sustentabilidade e desenvolvimento socioeconômico.   

Logo, Tundisi (2003) sugere o alinhamento entre os sistemas de saneamento e as 

atividades agrícolas como um dos métodos eficientes para otimizar o uso de recursos, já que 

ambas as atividades geram grandes impactos no meio ambiente. Deste modo, o esgoto 

doméstico poderia ser aproveitado na agricultura, diminuindo o gasto de recursos hídricos no 

saneamento e agricultura.  

O alinhamento entre saneamento e agricultura também é capaz de fornecer outras 

vantagens, como a melhora nos sistemas de saneamento, tendo em vista que os serviços de 

saneamento básico são direitos básicos garantidos pela Constituição Federal. No entanto, 

Borja (2014) considera que Brasil enfrenta desafios para garantir acesso universal e eficiente a 

esse direito, devido a desigualdade social.  

Santos (2002) caracteriza a distribuição dos serviços sanitários no Brasil como socialmente 

injusta, o que pode ser confirmado pelos dados apresentados pela FUNASA (2018) que 

contabilizam as desigualdades no atendimento. De acordo os dados, 8,1 milhões de domicílios 

em localidades rurais no Brasil sofrem com grandes déficits nos serviços de saneamento 

básico, principalmente quando trata-se de esgotamento sanitário. 

Percebe-se uma depreciação do espaço rural, porém o saneamento rural deve ser tão 

fundamental quanto o urbano (MARTELLI, 2013).  Por isso, é necessária a implementação de 

políticas públicas voltadas à melhoria do bem-estar dos agricultores e do ambiente rural, 

compreendo e beneficiando melhorias nos serviços de saneamento e nas práticas agrícolas 

(LOPES; BORGES; LOPES, 2012). 

A incompatibilidade entre os sistemas tradicionais de saneamentos e as regiões rurais, 

levou ao desenvolvimento de alternativas mais viáveis e eficientes para diversas realidades 

sociais. Entre elas, o saneamento ecológico, definido por Esrey et al. (1998) e Werner (2000) 

como práticas de saneamento pautadas na reciclagem e reaproveitamento de resíduos, capazes 



de recuperar nutrientes e recursos do esgoto doméstico para reutilização em fins de irrigação e 

fertilização. 

Dentre as práticas de saneamento ecológico, destacam-se o reuso de águas residuais e 

aproveitamento de urina humana para fins agrícolas. De acordo a Hespanhol (2002), a 

irrigação de culturas com águas de reuso diminuem o uso de recursos hídricos in natura e os 

elevados custos da produção agrícola, o que significa benefícios nos aspectos econômicos, 

ambientais e de saúde pública. 

O uso de urina humana para fins agrícolas também é uma ótima forma de gerar 

aproveitamento de resíduos e benéficos socioeconômicos. O uso da urina resultaria na 

reciclagem de 80% do total de nitrogênio excretado por uma pessoa e dois terços do que é 

excretado de fósforo e potássio (ESREY, 2000).  

Os fertilizantes agrícolas, utilizados para o aprimoramento da produção de alimentos, 

é majoritariamente constituída de nitrogênio, potássio e fósforo, mas sua extração e produção 

torna-os caros e deteriorante ao meio ambiente. Sendo assim, a reciclagem de nutrientes da 

urina para fins agrícolas e substituição dos fertilizantes industriais permite diminuir os 

impactos gerados pela fabricação de fertilizantes e produção de alimentos (OYAMA, 2013; 

LOURO; VOLSCHAN JUNIOR, 2011) 

Ademais, a urina humana já é aplicada com sucesso em países como Índia, Nigéria, 

Zimbábue e Suécia, bem como, mostra-se compatível com o saneamento em áreas rurais, 

através da separação da urina e a sua reciclagem como fertilizante na agricultura.  Dessa 

forma, utilização da urina em áreas rurais contribuiria na melhora dos sistemas de saneamento 

básico, beneficiaria as práticas agrícolas e melhoraria a qualidade de vida das comunidades 

rurais (OLDENBURG, 2000; ESREY,2000; WERNER, 2000).  

Colocando em observação a região da Chapada Diamantina – Bahia, sabe-se que o 

saneamento na maior parte do território é pouco satisfatório, principalmente nas comunidades 

rurais do território. Há déficits referentes a captação, tratamento e distribuição de água para 

abastecimento doméstico e coleta e destinação de esgotos e lixos gerados nas localidades. 

(ASCONTEC, 2010) 

Os percentuais relacionados ao esgotamento sanitário são alarmantes, segundo o PDITS 

(2004), apenas 10% dos domicílios da Chapada estavam ligados a uma rede geral de 

esgotamento, enquanto 7% utilizavam fossa séptica, 41% utilizavam fossa rudimentar, 3% 

utilizavam vala ou outros escoadouros e 40% não estavam ligados a nenhuma forma de 

esgotamento. 



No setor da agropecuária, a região mostra-se muito promissora, segundo Rocha (2010) no 

Censo Agropecuário de 2006 realizado pelo IBGE, haviam 29.208 estabelecimentos em 

escala familiar que trabalhavam com a agropecuária.  A agricultura destaca-se por ser muito 

diversificada, bem desenvolvida e composta por pequenos agricultores familiares (SANTOS, 

2012). 

Tendo em vista, a deficiência no saneamento básico na Chapada Diamantina e a demanda 

de instrumentos e recursos voltados para a agropecuária na região, é notável a possibilidade 

de integrar práticas alternativas do saneamento ecológico, como o uso da urina humana, ao 

modelo agrícola da região. Tal integração melhoraria as condições de saneamento nas 

comunidades rurais e a qualidade de vida, aumentaria a produção agrícola e a movimentação 

econômica. 

Contudo, para a implementação de práticas ambientais e agrícolas, que causam 

interferência na vida social e econômica de uma população, é necessário verificar a 

viabilidade e a aceitação popular da prática proposta. Para Guedes (2005), a falta de aceitação 

pública e viabilidade social é um dos empecilhos na implementação de práticas de reuso, por 

isso se faz necessário avaliar através da coleta de dados e pesquisas de opinião. 

Souza et al. (2013) considera o diagnóstico de aceitação na feira livre de suma importância, 

já que é um local estratégico capaz de fornecer o ponto de vista do consumidor e do 

produtor. Pereira, Takenaka e Fluminhan Junior (2013) ainda salientam que o repúdio que a 

população tem pelos dejetos humanos, pode ser prejudicial para aceitação e comercialização 

de um produto que envolva um biossólido, como a urina, reforçando a necessidade de avaliar 

antes de implantar. 

 

2. OBJETIVOS 

2.1.  OBJETIVO GERAL 

• Avaliar a aceitabilidade do uso de urina humana na agricultura, em municípios da 

Chapada Diamantina. 

 2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Verificar a percepção dos consumidores em feiras livres quanto ao consumo de 

produtos agrícolas adubados com urina humana. 

• Verificar a percepção dos produtores rurais quanto ao uso de urina humana na 

agricultura. 



• Verificar a aceitação do uso de urina humana para fins agrícolas em feiras livres 

e comunidades rurais da Chapada Diamantina. 

• Realizar um breve diagnóstico das condições sanitárias nas comunidades rurais 

da Chapada Diamantina. 

• Pesquisar técnicas de aumentar a aceitabilidade do uso da urina humana para fins 

agrícolas.  

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1.  USOS DA ÁGUA 

A água é um dos recursos mais indispensáveis para a vida humana, presente em várias 

partes do cotidiano e em vários setores que compõem a sociedade. Para conseguir atender 

suas necessidades, proteger sua saúde e promover o desenvolvimento humano e econômico, o 

homem necessita de água em qualidade adequada e quantidade suficiente, o que torna a água 

essencial em nossas vidas (RIBEIRO; ROOKE, 2010). 

Para Setti et al. (2001), os recursos hídricos estão envolvidos em diversas atividades tais 

como: geração de energia elétrica, abastecimento doméstico e industrial, irrigação de culturas 

agrícolas, navegação, recreação, aquicultura, piscicultura, pesca e também para assimilação e 

afastamento de esgotos. 

O envolvimento da água em várias atividades produtivas, refletiu em altas demandas desse 

recurso, e com o aumento da população mundial e da industrialização cresceram os problemas 

com escassez e degradação dos recursos hídricos, levando a crises na disponibilidade de água 

em várias partes do mundo (SANTOS, 2002). 

Sendo assim, passou a ser cada vez mais vital discutir e dialogar sobre as demandas e o 

uso de água pelo homem, tendo em vista sua indispensabilidade no cotidiano e 

desenvolvimento humano. Nota-se que a relação entre disponibilidade água e a demanda está 

funcionando de forma reversa, isto é, quanto mais a humanidade carece de água para 

desenvolver suas atividades, menores ficam a reservas hídricas. 

De acordo a Tundisi (2003), para solucionar tal problema é preciso que a humanidade se 

desafie e aprenda a gerenciar os diferentes conflitos e demandas que os múltiplos usos da 

água podem gerar, permitindo uma distribuição mais justa, eficiente e sustentável.  

Tendo em vista que as atividades mais impactantes na distribuição da água são o 

abastecimento humano, o uso agrícola e o esgotamento sanitário, Trentin (2005) sugere um 

alinhamento entre os sistemas de saneamento e as atividades agrícolas, onde o esgoto 

doméstico tratado poderia ser aproveitado na agricultura, diminuindo o gasto de recursos 



hídricos com saneamento e agricultura, enquanto a água de qualidade pode ser preservada e 

utilizada pelo abastecimento humano.  

 

3.2.  SANEAMENTO BÁSICO E SANEAMENTO RURAL  

A Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece as diretrizes nacionais, a política federal 

e define o saneamento básico, exposto no Art. 3, I, como: 

 

conjuntos de serviços, infraestruturas e instalações operacionais como: 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

 

 

Os serviços de saneamento básico configuram-se como um direito básico e um importante 

promotor de saúde, bem como, fundamental ao combate à pobreza e ao desenvolvimento 

sustentável, incorporando políticas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, sistemas 

de drenagem, coleta e tratamento dos resíduos sólidos (FUNASA, 2011). 

Borja (2014) afirma que garantir acesso universal e de qualidade aos serviços de 

saneamento básico é um desafio que o Brasil enfrenta, e acabou sendo agravado pela grande 

desigualdade social no país. Para Mota et al. (2015), isso se dá por conta do alto custo e 

consumo de recursos dos sistemas convencionais de saneamento, que por serem caros 

excluem as populações mais pobres, como as periféricas e a comunidades rurais. 

De mesmo modo, Santos (2002) considera a distribuição dos serviços sanitários no Brasil 

como socialmente injusta e ambientalmente degradante já que, as áreas mais ricas recebem 

água tratada e tem o esgoto coletado e tratado, enquanto as parcelas mais pobres recebem 

água de má qualidade e não possuem esgotamento.   

Dados apresentados pela FUNASA (2018) demonstram a existência de desigualdades no 

atendimento, uma vez que os 8,1 milhões de domicílios existentes em localidades rurais no 

Brasil sofrem com grandes déficits. Quando se trata de serviços de saneamento básico, 

principalmente no quesito esgotamento sanitário, 54,2% dos domicílios possuem atendimento 

precário e 28,6% não possuem atendimento. Valendo ressaltar que as regiões Norte e 

Nordeste possuem índices de atendimento ainda mais baixos, pois apenas cerca de 10% da 

população rural de ambas as regiões têm serviços de esgotamento sanitário considerados 

adequados, como fossa séptica ou rede geral.   

A falta de acesso a serviços de abastecimento de água, esgotamento, aos serviços de coleta 

de resíduos sólidos, aliados as deficiências nos serviços de saúde e falta de informações 



tornam-se fatores de risco a saúde e a qualidade de vida para as comunidades rurais, 

contribuindo para a precariedade das condições de trabalho e vida no meio rural (ABONIZIO, 

2017).  

Para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas voltadas à melhoria do 

bem-estar dos agricultores e do ambiente rural, é necessário incorporar e compreender as 

condições de vida, a qualidade do saneamento e a lógica das atividades agrícolas (LOPES; 

BORGES; LOPES, 2012). É fundamental entender que a atividade rural, no Brasil, é fonte de 

desenvolvimento econômico, e que mesmo assim, há carências no saneamento rural e 

ocupação desordenada dos espaços, causando degradação ambiental e exposição da população 

rural a doenças (SILVA; MOREJON; LESS, 2014). 

O saneamento rural deve ser tão fundamental quanto o urbano, mas é escasso visto os 

altos índices de ineficiência no atendimento (MARTELLI, 2013). Isso se dá por conta da 

incompatibilidade entre o planejamento feito pelo Estado e a realidade das áreas rurais. 

Mesmo com a criação de muitos planos, tais como o PRONAF (Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar),  PNDRS (Plano Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável) e o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água - “Água 

Para Todos”, que abordam quesitos como o desenvolvimento sustentável do meio rural, 

implantação de sistemas de abastecimento de água e geração de energia, as políticas públicas 

voltadas para o desenvolvimento rural sustentável estavam mais relacionadas a gestão dos 

recursos naturais e preservação ambiental, sem muitas especificações que regessem o 

saneamento rural (RESENDE; FERREIRA; FERNANDES, 2018). 

Resende, Ferreira e Fernandes (2018) concluem que, durante muito tempo os 

investimentos no saneamento rural foram baixos, e apesar da criação de políticas públicas 

voltadas para a área, há uma grande dificuldade de colocá-los em prática, por isso, essas áreas 

sofrem com a falta de estrutura e serviços. 

 

3.3.  SANEAMENTO ECOLÓGICO  

Por conta da inexistência ou falta de eficiência nos sistemas de saneamento básico 

acessíveis para todas as áreas, vem sendo necessário procurar por alternativas mais viáveis. 

Para Esrey et al. (1998), uma abordagem interessante e sustentável para as práticas de 

saneamento seria o ‘higienizar e reciclar’, que traz métodos como o saneamento ecológico, 

capazes de lidar de forma segura com os resíduos, prevenir a poluição e gerar o 

reaproveitamento. 



Werner (2000), define o saneamento ecológico como uma visão de sistemas de saneamento 

sustentáveis que através de sistemas de reciclagem, permitem a recuperação completa de 

todos os nutrientes da urina e água cinzenta, beneficiando a agricultura e diminuindo a 

poluição da água, bem como permitindo sua reutilização máxima, particularmente para fins de 

irrigação e fertilização. 

Essas soluções alternativas, propostas pelo saneamento ecológico, permitem a produção de 

fertilizantes e insumos, através de resíduos gerados pelo homem, aumentando a produtividade 

agrícola, revertendo o desenvolvimento fluxos lineares abertos, onde há a perca de nutrientes 

como nitrogênio, fósforo e potássio (ANDERSSON; MINOIA, 2016).  

A WPS (2010) ainda acrescenta que o saneamento ecológico não vê os excrementos 

humanos como um produto residual, mas como um recurso que pode ser usado para a 

produção. Além disso, as práticas de saneamento ecológico contam com tecnologia e técnicas 

que impedem a contaminação por patógenos ou realize a descontaminação do material.  

De acordo Esrey et al. (1998), o uso do saneamento ecológico é capaz de assegurar a 

segurança alimentar, saúde da população, redução da poluição e melhor o aproveitamento das 

águas, dos solos e dos nutrientes, mostrando que o saneamento ecológico pode ser 

financeiramente e ecologicamente viável, principalmente em comunidades agrícolas.   

 

3.4.  USO DE URINA HUMANA PARA FINS AGRÍCOLAS  

A escassez de água e o déficit no fornecimento e disponibilidade de recursos hídricos, têm 

elevado às atenções para a busca de práticas que reduzam a poluição das águas.  O reuso é 

uma dessas práticas, pois utiliza a água de qualidade inferior (efluentes domésticos) para usos 

que a tolerem, já que a água de reuso é imprópria para o consumo humano, devido aos riscos 

associados à saúde (ROCHA, 2013). 

O uso de urina humana para fins agrícolas também se apresenta como uma alternativa 

viável, por trazer benefícios tanto para o saneamento, como para as práticas agrícolas através 

do fornecimento de nutrientes. Segundo Esrey (2000), a urina contém cerca 80% do total de 

nitrogênio (N) excretado por uma pessoa, além de conter dois terços do que é excretado de 

fósforo (P) e potássio (K). No período de um ano, em média, em 500 litros de urina humana 

produzida podem conter 4,0 Kg de N, 400g de P e 900g de K.  

Nas atividades agrícolas convencionais, esses nutrientes são comumente manipulados 

através dos fertilizantes minerais, insumos compostos por nutrientes essenciais para o 

crescimento e desenvolvimento das plantas, utilizados para fornecer e repor nutrientes para o 

solo e cultivos agrícolas. Constituídos majoritariamente por nitrogênio (N), fósforo (P) e 



potássio (K), elementos químicos presentes na composição da amônia e da rocha fosfática e 

potássica, que podem ser extraídos diretamente da natureza ou industrialmente manipulados 

(OYAMA, 2013). 

Os nutrientes utilizados como subprodutos na fabricação de fertilizantes agrícolas, são 

extraídos do meio ambiente e adquiridos no mercado de venda, dessa forma, apresentam 

custos dispendiosos e fontes de extração mineral limitadas. Os mesmos nutrientes estão 

envolvidos no processo de tratamento de esgoto e os custos envolvidos para sua retirada são 

elevados, o que dificulta o tratamento efetivo dos efluentes nas Estações de Tratamento de 

Esgoto (OYAMA, 2013). 

De acordo Louro e Volschan Junior (2011), a reciclagem de nutrientes da urina para fins 

agrícolas permite diminuir os impactos gerados pela fabricação de fertilizantes e produção de 

alimentos. Além disso, contribuiria para diminuição do impacto do lançamento de efluentes 

sem tratamento e diminuiria os custos do tratamento do esgoto.  

Conforme Zancheta (2007), as principais etapas para o gerenciamento sustentável da urina 

e extração dos nutrientes são: coleta segregada; tratamento por estocagem; transporte; técnicas 

de recuperação de nutrientes e aplicação agrícola. Todas essas etapas estariam voltadas para à 

estabilização das características físico-químicas e microbiológicas. 

A separação de urina através de sistemas sanitários permite o seu uso como fertilizante e 

reduz os efeitos ambientais dos nutrientes lançados pelos sanitários, como eutrofização, sendo 

necessário o algum tratamento da excreta para o uso posterior como fertilizante na agricultura, 

havendo vários tipos de tratamentos adequáveis a cada situação (SCHÖNNING; 

STENSTRÖM, 2004). 

A estocagem é parte essencial do processo, já que, configure-se não só como forma de 

armazenamento, mas também como a forma de tratamento mais simples e eficiente. O 

processo de estocagem da urina é um método de higienização de baixo custo e bastante 

eficiente no processo de estabilização física, química e biológica da urina.  Durante o período 

de estocagem, a liberação de amônia e de bicarbonato causa um aumento no pH da urina, 

desencadeando a inativação de microrganismos possivelmente presentes e minimizando o 

risco de transmissão de doenças (BENÁ FILHO, 2019; GONÇALVES, 2006; ZANCHETA, 

2007).   

Devido à baixa vinculação de patógenos na urina, há um baixo risco de transmissão de 

doenças e enormes benéficos na economia de água. Sistemas de uso de urina humana já são 

usados em países como Índia, Nigéria, Zimbábue e Suécia, nos quais a urina é coletada, 

armazenada, diluída e aplicada em cultivos agrícolas (ESREY, 2000; WERNER, 2000).  



O uso da urina pode ser compatível com o saneamento em áreas rurais, através da sua 

separação na fonte, para utilização como fertilizante na agricultura. O uso de banheiros secos 

com separadores de urina, por exemplo, torna possível a utilização do material separado como 

fertilizantes ricos em nutrientes para a agricultura (OLDENBURG, 2000).  

A utilização da urina em áreas rurais traria enormes benefícios para a comunidade, tais 

como: uma alternativa para o iminente problema na implantação de sistemas convencionais de 

abastecimento, aumento e barateamento da produção agrícola, redução dos impactos 

ambientais e melhoria na saúde e qualidade de vida das comunidades.    

 

3.5.  IMPORTÂNCIA DO DIAGNÓSTICO DE ACEITAÇÃO DE PRÁTICAS 

DE REUSO   

De acordo Lopes, Borges e Lopes (2012), para práticas agroecológicas, como as propostas 

pelo Saneamento Ecológico, chegarem ao êxito devem atingir objetivos como: ser 

ambientalmente corretas, economicamente viáveis e socialmente aceitas.  Um passo 

importante para avaliar a viabilidade dessas práticas é aferir as variáveis acima, através de 

pesquisas, diagnósticos e análise de dados referentes ao meio ambiente, economia local e 

aceitação pública da prática escolhida.  

Para Guedes (2005), a falta de aceitação pública e viabilidade social nas práticas de reuso 

pode ser um problema para efetividade da atividade, por isso se faz necessário avaliar através 

da coleta de dados e análise dos mesmos, a viabilidade e aceitação das práticas de reuso na 

agricultura, por parte da população.  Segundo Ignácio (2010), a coleta de dados estatísticos é 

de suma importância para o processo de conhecimento, pesquisa e tomada de decisões, 

usando de métodos e técnicas de levantamento de dados, sejam eles por questionários ou 

entrevistas.  

 Souza et al. (2013) pontua a importância de realizar o diagnóstico de aceitação na feira 

livre, sendo ela um local importante para realizar a coleta de informações, já que fornece o 

ponto de vista do consumidor e do produtor. O autor ainda ressalta a importância de realizar 

estudos sobre a reação dos consumidores diante uma nova modalidade de produção, já que se 

trata de algo muito novo para a população. Nesse contexto, os diagnósticos de aceitação se 

configuram como importantes ferramentas de avaliação quanto ao uso de urina para fins 

agrícolas. 

 Pereira, Takenaka e Fluminhan Junior (2013) salientam que o repúdio que a população 

tem pelos dejetos humanos, pode ser prejudicial para aceitação e comercialização de um 

produto que envolva um dejeto em seu processo produtivo, além do estigma presente no 



próprio meio rural de que os dejetos humanos não sejam adequados para o aproveitamento 

agrícola. 

 

3.6.  A CONJUNTURA DO SANEAMENTO E AGROPECUÁRIA NA 

CHAPADA DIAMANTINA 

Apesar da beleza singular, é importante destacar que a região da Chapada Diamantina 

também é marcada por pobreza e desigualdades, vivendo com grandes necessidades 

relacionadas a: abastecimento de água humano, esgotamento sanitário, saúde, educação, 

infraestrutura, serviços públicos diversos (SANTOS, 2014).  

No setor do Saneamento, na maior parte do território é pouco satisfatória, principalmente 

nas comunidades rurais do território. Há déficits referentes a captação, tratamento e 

distribuição de água para abastecimento doméstico e coleta e destinação de esgotos e lixos 

gerados nas localidades (ASCONTEC, 2010). 

Segundo o PDITS (2004), nos anos 2000 o porcentual de domicílios na Chapada 

Diamantina atendidos pelo sistema de abastecimento de água chegava a 63%, entretanto os 

números eram bem menores nas áreas rurais, onde somente 32,1% dos domicílios eram 

atendidos por um sistema de abastecimento de água, enquanto 15,5% eram abastecidos por 

poços e nascentes e 52,3% eram abastecidos por outros métodos. 

Com relação ao esgotamento sanitário, apresenta-se índices bem menores, no qual apenas 

10% dos domicílios da Chapada estavam ligados a uma rede geral de esgotamento, enquanto 

7% utilizavam fossa séptica, 41% utilizavam fossa rudimentar, 3% utilizavam vala ou outros 

escoadouros e 40 % não estavam ligados a nenhuma forma de esgotamento (PDITS, 2004). 

No setor da agropecuária, a região mostra-se muito promissora, segundo Rocha (2010) no 

Censo Agropecuário de 2006 realizado pelo IBGE, haviam 29.208 estabelecimentos em 

escala familiar que trabalhavam com a agropecuária. No ramo da pecuária, destacam-se a 

criação de bovinos, caprinos e aves, já a agricultura é muito diversificada, destacando a 

fruticultura, cafeicultura, hortaliças e outros alimentos básicos.   

Santos (2012) conclui que a agricultura desenvolvida na Chapada Diamantina é bem 

diversificada e composta na sua grande maioria por pequenos agricultores familiares. Há um 

grande potencial de expansão agrícola no Território da Chapada Diamantina, que pode ser 

realizado com a fomentação e investimento dessa atividade, voltada para os pequenos 

produtores. 

 



4. METODOLOGIA 

4.1. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 

A pesquisa foi realizada em quatro municípios da região da Chapada Diamantina. A região 

está localizada no centro do estado da Bahia, segundo o IBGE (2010) sua população é de 

359.874 pessoas em uma área de 30.717,5 km2. A região apresenta uma grande diversidade 

geomorfológica, fauna e flora ricas e por conta das suas características geográficas, apresenta 

paisagem paradisíaca, repleta de pontos turísticos.  

O território da Chapada Diamantina é composto por 23 municípios, e tendo em vista o 

perfil diverso da região, optou-se pela realização da pesquisa em quatro municípios: Seabra, 

Palmeiras, Itaetê e Ibitiara.   

 

4.2. COLETA DOS DADOS 

Os dados foram coletados através da aplicação de dois questionários distintos, o primeiro 

questionário (Apêndice 8.1) foi aplicado em feiras livres e em comunidades rurais da Chapada 

Diamantina. O segundo (Apêndice 8.2), apenas nas zonas rurais.  Os dados coletados foram 

avaliados através do uso de programa Excel, no qual foram confeccionados gráficos, para 

posterior interpretação dos resultados. 

A elaboração do primeiro questionário foi baseada em Santos et al. (2012) e Souza et al. 

(2013), que avaliaram a aceitação de mercadorias agrícolas produzidas com águas residuais. 

O questionário foi aplicado para indivíduos que realizavam suas compras na feira livre e para 

os moradores de comunidades rurais, com o objetivo de avaliar a aceitação quanto a produção 

agrícola com urina humana.  

Como complemento para a resolução da questão 4.1 do questionário de aceitação do uso 

de urina humana na agricultura (Apêndice 8.1), também foi apresentado aos entrevistados 

algumas informações adicionais, tais como: imagens comparativas entre cultivos de milho 

adubados com urina e com adubação convencional, propriedades e benefícios do uso da urina 

humana, a ausência de risco de contaminação e exemplo de localidades que já utilizavam da 

prática. O objetivo dessa exposição era averiguar o impacto das informações na opinião dos 

entrevistados.  

O segundo questionário foi elaborado com o intuito de avaliar, de forma simplificada, as 

condições sanitárias das áreas rurais da Chapada Diamantina e por esse motivo foi aplicado 

somente nas zonas rurais. A abordagem da pesquisa foi caracterizada como quali-quantitativa.  

 



5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Para a elaboração do diagnóstico a pesquisa de opinião foi aplicada em feiras livres das 

cidades de Seabra, Palmeiras, Itaetê e Ibitiara, localizadas na região da Chapada Diamantina. 

Esse levantamento permitiu coletar a opinião de 226 entrevistados. Para a elaboração do 

diagnóstico nas comunidades rurais, a pesquisa de opinião foi aplicada em comunidades rurais 

dessas quatro cidades da Chapada Diamantina e permitiu realizar levantamento da opinião dos 

103 entrevistados. 

Em casos de resultados muito divergentes entre os municípios, optou-se em apresentar os 

dados separadamente.  

 

5.1. PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

5.1.1. Feira Livre 

A faixa etária dos entrevistados ficou distribuída da seguinte forma: 18,14% com idade 

entre 0 e 20 anos, 32,74% com idade entre 21 e 40 anos, 37,17% como idade entre 41 e 60 

anos, 11,95% com idade acima de 60 anos e 0,44% dos entrevistados não informaram a idade.  

Quanto ao nível de escolaridade dos entrevistados, verificou-se que: 7% não apresentam 

nenhuma formação escolar, 37,16% apresentam o 1º grau completo, 37,16% apresentam o 2º 

grau completo, 16% apresentam nível superior, 1,8% apresentam pós-graduação e 0,9% não 

informaram. E 35,4% dos entrevistados eram do sexo masculino e 64,6% eram do sexo 

feminino.  

Quanto ao espaço geográfico que os entrevistados residem verificou-se que: 54,7% dos 

entrevistados residem em zonas urbanas, 43,5% residem em zonas rurais e 1,8% não 

informaram. Entre os entrevistados, 63% afirmaram ser responsáveis por fazer as compras, 

24% afirmaram não serem os responsáveis e 13% afirmaram realizar as compras às vezes 

5.1.2. Zona Rural  

A faixa etária dos entrevistados ficou distribuída da seguinte forma: 14,6% com idade 

entre 0 e 20 anos, 40,8% entre 21 e 40 anos, 29,1% entre 41 e 60 anos, 11,7% acima de 60 

anos e 3,9% dos entrevistados não informaram a idade.  Quanto ao nível de escolaridade dos 

entrevistados, verificou-se que: 8,7% não apresentam nenhuma formação escolar, 56,3% 

apresentam o 1º grau completo, 32% apresentam o 2º grau completo e 2,9% apresentam nível 

superior. E 42,9% dos entrevistados eram do sexo masculino e 57,1% eram do sexo feminino.  

Quanto ao espaço geográfico, todos os entrevistados residem em zonas rurais, e entre 

os entrevistados, 57,3% afirmaram ser responsáveis por fazer as compras, 26,2% afirmaram 

não serem os responsáveis e 16,5% afirmaram realizar as compras ás vezes.  



5.2. PERCEPÇÃO DOS CONSUMIDORES EM FEIRAS LIVRES QUANTO AO 

CONSUMO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS ADUBADOS COM URINA 

HUMANA  

O uso da urina para fins agrícolas pode ser alvo de repúdio da maioria da população 

consumidora, devido a frequente associação da excreta com falta de higiene, contaminação e 

doenças. Dessa forma, Pereira, Takenaka e Fluminhan Junior (2013), pontuam a importância 

de entender a percepção e o nível de informação que a população tem sobre práticas desse 

gênero, para avaliar como a população reagiria.  

A Figura 1 apresenta os resultados obtidos na questão 2.1. do questionário de aceitação 

nas feiras livres (Apêndice 8.1). Ao serem questionados se conhecem ou já ouviram falar 

sobre o uso de urina humana para fins agrícolas, 78% dos entrevistados afirmaram que não e 

22% afirmaram que sim. Durante a aplicação dos questionários, alguns entrevistados 

chegaram a responder que conheciam o uso de urina de vaca ou cavalo, mas não o uso de 

urina humana.  

Figura 1. Avaliação sobre o conhecimento sobre uso de urina humana na agricultura por 

consumidores 

 

Fonte: Autor, 2020 

Para entender a percepção que o consumidor tem sobre uma prática, é necessário 

primeiramente saber se ele conhece algo sobre o assunto tratado, e, através dos dados é 

possível perceber que a maioria da população que frequenta as feiras e é consumidora de 

produtos agrícolas, desconhece o uso de urina com fins agrícolas. A falta de informação 

notada impacta na resolução das outras questões do questionário, já que, parcela dos 

entrevistados teve dificuldade em responde-las. 

Segundo Pereira, Takenaka e Fluminhan Junior (2013), a falta de informações suficientes 

ou desconhecimento das práticas de reciclagem agrícola é um fator importante para a rejeição 



da sua utilização em solos agrícolas, já que uma população que desconhece esse tipo de 

prática, tende a responde-la com repúdio e aversão, e é esse tipo de comportamento que é 

observado em algumas das questões seguintes. Dessa forma, o déficit de informações notado 

nos consumidores da Chapada Diamantina passa a ser um ponto chave a ser trabalhado no 

diagnóstico de aceitação da urina humana.  

A Figura 2 apresenta os resultados obtidos na questão 3.1. do questionário de aceitação 

nas feiras livres (Apêndice 8.1). Os resultados apresentados mostram que quando 

questionados sobre a possibilidade de consumir um alimento adubado com urina, 32,7% das 

pessoas não souberam informar como se sentiriam, 29,2% afirmaram que iriam sentir nojo, 

13,7% sentiriam medo, 10,2% afirmaram sentir alegria, 3,5% sentiriam prazer, 2,7% 

sentiriam necessidade e 8% sentiriam outras sensações como angústia, surpresa e agonia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor, 2020 

Ao notar que 32,7% dos entrevistados não sabiam como se sentiriam diante da 

possibilidade de consumir um produto fertilizado como urina, sabe-se que este é outro 

empecilho causado pela falta de informação, já que grande parte dos entrevistados relataram 

não saber se o uso de urina era algo positivo, negativo, nocivo, benéfico ou qual era o impacto 

do uso, e por isso alegavam não saber como iriam se sentir. 

Outro ponto a ser observado, é o fato de mais de 40% das pessoas afirmarem que 

sentiriam medo ou nojo, já que, entediam a prática como negativa, perigosa e danosa a saúde 

dos consumidores. Pereira, Takenaka e Fluminhan Junior (2013) classificam reações de 
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Figura 2. Avaliação do sentimento na possibilidade de consumir um alimento adubado 

com urina. 



aversão a prática de reuso como uma consequência da falta de informação, sendo assim, esses 

entrevistados também não compreendiam o que é o uso de urina para fins agrícolas, mas 

concluíram que a prática era inadequada.  

Por fim, os 16,4% dos entrevistados que reagiram de forma favorável ao uso de urina ao 

responderem alegria, prazer e necessidade, mostraram-se ser mais informados e conscientes 

em relação a prática.  

Em estudo semelhante, Souza et al. (2013) avaliou a aceitação do uso de águas residuais 

para fins agrícolas, no qual os entrevistados foram questionados sobre os motivos ou 

sentimentos que possivelmente os impediriam de consumir um produto irrigado com água 

residuária. A pesquisa verificou que o aspecto sanitário e a falta de informação 

corresponderam a quase 75% dos motivos apresentados pelos entrevistados nas feiras livres 

para não consumir produtos agrícolas irrigados com água residuária. Enquanto a presença de 

contaminantes foi apontada por 18% dos entrevistados, e apenas 6,6% dos entrevistados 

teriam como motivo para não consumir a aversão ou nojo. 

Assim como observado nas feiras livres dos municípios avaliados na Chapada 

Diamantina, a falta de informação mostrou-se como um grande empecilho.  Entretanto, o nojo 

e aversão apontaram resultados diferentes. Observa-se que grande parcela dos consumidores 

demostraram sentir nojo ou medo relacionado ao consumo de produtos adubados com urina 

humana, diferente dos entrevistados pela pesquisa de Souza et al (2013), onde aversão e nojo 

só são citados por 6,6% dos entrevistados.  

A divergência entre os resultados nas duas pesquisas pode ser atribuída a diferença no 

escopo das questões, uma vez que, a questão de Souza et al. (2013) não aborda apenas os 

sentimentos dos entrevistados e da margem para que os mesmos pontuem outras 

preocupações. Contudo, a divergência também pode ser atribuída as diferenças 

socioambientais das duas regiões pesquisadas, uma vez que, a realidade social da região 

metropolitana do sul do Brasil, onde foi realizada a pesquisa do autor, é distinta da realidade 

social da Chapada Diamantina. 

A Figura 3 apresenta os resultados obtidos na questão 5.1 do questionário de aceitação nas 

feiras livres (Apêndice 8.1).  Ao serem questionados sobre a possibilidade de transmissão de 

doenças para o agricultor ou consumidor através da urina, 34% dos entrevistados consideram 

possível a contaminação, 26% consideram que não saber e 40% afirmaram que não.  



Figura 3. Avaliação da percepção dos consumidores quanto ao uso de urina humana causar alguma 

doença 

 

Fonte: Autor, 2020 

 

A parcela da população que respondeu acreditar que há um risco de contaminação para o 

agricultor ou para o consumidor, demostraram preocupação na forma como a urina seria 

manuseada e nos processos de descontaminação, já que acreditam que o manuseio poderia ser 

incorreto ou insuficiente para a prevenção de doenças.  Ao contrário da parcela que acredita 

que não há a risco, que demostraram conhecimento nas formas de manuseio da urina, citando 

o uso de equipamentos adequados e a higienização dos produtos. Enquanto a parcela que 

afirmou não saber, relataram não ter conhecimento sobre o procedimento de aplicação, os 

riscos ou a qualidade dos produtos, e por isso não sabiam se havia a transmissão de doenças 

por conta de tal prática. 

O objetivo de tal questionamento era identificar o quão forte era a percepção da urina 

como um vetor de doenças, para posteriormente desenvolver formas de descontruir tal 

percepção através da orientação sobre as propriedades da urina, formas de tratamento pré-

aplicação da urina e o uso dos equipamentos adequados.   

Preocupações semelhantes foram expressadas por entrevistados por Souza et al. (2013), 

que estavam preocupados com a presença de contaminantes e com a segurança sanitária. 

Esrey et al. (1998) e Zancheta (2007) conceituam a urina como baixo vinculador de patógenos 

e contaminantes, que ainda podem ser minimizados após o tratamento da urina por estocagem, 

tornando a urina biologicamente segura para o uso agrícola e quase isenta de riscos à saúde 



pública. Tal informação é essencial de ser apresentada ao consumidor, uma vez que, 93,4% 

dos entrevistados por Souza et al. (2013) consumiriam produtos agrícolas produzidos através 

da reciclagem agrícola, no caso de não existir riscos a saúde.  

De modo geral, quanto a percepção e reação dos consumidores, percebe-se a 

predominância do estranhamento e falta de informação sobre o uso de urina humana na 

agricultura, em comparação ao entusiasmo e interesse positivo pela prática.  Apesar de ser 

uma prática amplamente conhecida em diversas regiões do mundo, tal como, Suécia, Índia, 

África do Sul, Nigéria e outros, no Brasil é uma prática incomum e, por isso, é aceitável que 

ela cause estranhamento.  

O uso da urina frequentemente é associada ao sujo, ao nojento, ao inutilizável e a presença 

de patógenos que poderiam trazer riscos à saúde pública. Essa visão popularmente atribuída a 

urina associou-se à falta de informação sobre a aplicação de urina humana para fins agrícolas 

e gerou a série de reações de aversão e estranhamento. A falta de noção sobre as propriedades 

e procedimentos utilizados, gerou até uma certa preocupação com a qualidade do produto e 

saúde do produtores e consumidores.  

 

5.3. ACEITAÇÃO DOS CONSUMIDORES QUANTO AO USO DE URINA 

HUMANA EM PRODUTOS COMERCIALIZADOS NAS FEIRAS   

Após compreender o que os consumidores entendem e como reagiriam diante de práticas 

de reuso agrícola, é necessário entender se os mesmos estão dispostos a aceitar esse tipo de 

atividade, comprar produtos provenientes da adubação com urina humana e quais os produtos 

mais aceitos pela população.   

Souza et al. (2013) e Pereira e Takenaka e Fluminhan Junior (2013) pontuam esse tipo de 

avaliação de aceitação essencial para medir e garantir o sucesso na implantação de prática de 

reuso agrícola, já que, o objetivo dessa atividade agrícola, além de ser mais ecologicamente 

correta, é ser rentável e financeiramente viável e benéfica para os agricultores.  

Pereira, Takenaka e Fluminhan Junior (2013) ainda consideram a feira livre como espaço 

mais adequado para esse tipo de avaliação, já que, caracteriza-se como um local onde há mais 

proximidade entre o produtor, consumidor e produto. Avaliar a aceitação nas feiras livres 

indica se um produto com urina será realmente comprado e consumido pela população, o que 

é importante para o retorno que o uso de urina pode trazer para um produtor.  

A Figura 4 apresenta os resultados obtidos na questão 2.2. do questionário de aceitação 

nas feiras livres (ANEXO 1).  Nesse item do questionário, os indivíduos que analisaram quais 

plantas eles adubariam com urina, sendo possível escolher mais de uma.  



Figura 4.  Análise de quais plantas os consumidores adubariam com urina 

 

Fonte: Autor, 2020  

 

Entre os entrevistados, 19,4% assinalaram capim, 13,2% pimentão, 12,4% rosas, 8,9% 

pimenta, 7,6% plantas medicinais, 7,2% alface, 7,0% cenoura, 5,7% batata, 5,4% morango, 

6,1% adubariam outros cultivos e 7% não adubariam nenhuma planta. 

Essa questão pode indicar quais cultivos são mais aceitos e quais eles estariam mais 

confortáveis para comprar.  Foi observado que as plantas mais escolhidas para o cultivo com 

a urina humana não eram para consumo alimentício humano ou eram de consumo indireto, 

como o capim e as rosas. Alimentos que não são consumidos in natura e passavam por algum 

tipo de cozimento também foram citados por alguns consumidores, como batata, cenoura e 

pimentão. 

Santos et al (2012) observaram o mesmo em pesquisa semelhante com estudantes, 

domésticas, professores e comerciantes sobre o reuso agrícola, os cultivos que se destacaram 

na escolha dos entrevistados foram o milho, capim e roseiras por serem direcionados para 

consumo animal ou não tinha consumo alimentício humano. Alimentos que passam pelo 

processo de cozimento também foram apontados, já que, os entrevistados afirmaram se sentir 

mais seguros pois o cozimento seria capaz de eliminar patógenos e impurezas.  

A Figura 4 apresenta os resultados obtidos na questão 3.1 do questionário de aceitação 

nas feiras livres (Apêndice 8.1).  O seguinte gráfico apresenta se o consumidor compraria ou 



não um alimento adubado com urina humana, onde 53% dos participantes da pesquisa 

afirmaram que sim e 47% que não. 

 

Figura 5. Avaliação de compra de produtos adubados com urina por parte dos consumidores 

 

Fonte: Autor, 2020 

 

Esse dado é fundamental e decisivo, já que, o intuito de implementar o uso da urina na 

agricultura não é somente de cunho ambiental, há necessidade de retorno financeiro para os 

produtores. Dessa forma o gráfico anterior, estipula se há um mercado consumidor disposto a 

comprar e consumir produtos adubados com urina humana.  

Apesar das diversas reações negativas apresentadas pelos entrevistados durante as 

questões relativas a percepção sobre o uso de urina, o resultado referente à compra foi 

equilibrado, já que quase metade dos entrevistados estavam dispostos a comprar tais 

alimentos. Isso ocorreu devido a percepção de que esses alimentos teriam qualidade superior 

ou semelhante aos cultivados de forma convencional, um melhor custo benefício, além de não 

serem cultivados com insumos químicos como os agrotóxicos. Esses benefícios tornaram-se 

mais relevantes que os estereótipos relacionados a urina humana. 

A relação entre informação e aceitação na hora da compra pode ser observada também ao 

comparar duas cidades participantes da pesquisa.  A Figura 6 apresenta os dados obtidos nas 

feiras livres das cidades de Palmeiras e Ibitiara, em relação a questão 2.1 do questionário 

(Apêndice 8.1).  

Na feira livre de Palmeiras, 28,3% dos entrevistados afirmaram já conhecer o uso de urina 

humana na agricultura, sendo a cidade com esse percentual mais alto, enquanto na feira livre 



de Ibitiara somente 12,8% dos entrevistados conheciam esse tipo de atividade, sendo a cidade 

com o percentual de pessoas informadas mais baixo.  

 

Figura 6. Comparativo entre Palmeiras e Ibitiara quanto ao conhecimento ao uso de urina humana na 

agricultura 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

A Figura 7 apresenta os dados obtidos nas feiras livres das cidades de Palmeiras e Ibitiara, 

referente a questão 3.4 do questionário (Apêndice 8.1).  A cidade de Palmeiras conteve, 

dentre todas as cidades participantes da pesquisa, o maior percentual de entrevistados que 

aceitariam comprar produtos adubados com urina humana, totalizando 57,6% dos 

entrevistados, enquanto a cidade de Ibitiara apenas 28,2% dos entrevistados comprariam os 

produtos, sendo a cidade com menor percentual de aceitação.  



Figura 7. Comparativo entre Palmeiras e Ibitiara quanto a aceitabilidade na compra de alimentos adubados com 

urina humana 

 

Fonte: Autor, 2020 

  

 A aceitação dessa prática de reuso agrícola está ligada a diversos fatores culturais, 

nível de formação, profissão, faixa etária e, primeiramente, o grau de informação sobre a 

prática. A comparação entre os dados das duas cidades acima, explicita a relação entre 

informação e aceitação, já que, na cidade onde a população já tinha mais familiaridade com a 

prática, os índices de pessoas dispostas a comprar produtos foram altos. Em contraponto, a 

cidade onde as pessoas menos conheciam a prática, os índices de reprovação e aversão foram 

maiores, e por isso, as pessoas não estavam interessadas em adquirir esse tipo de produto.  

A Figura 8 apresenta os resultados obtidos na questão 5.1.  Por fim, após serem 

apresentados a algumas informações e questionados se usariam urina para adubar as plantas, 

79% dos entrevistados afirmaram que sim e 21% afirmaram que não.  

 



Figura 8. Análise da Aceitabilidade quanto a adubação de plantas com urina humana 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Essa questão foi a última a ser aplicada aos entrevistados, após uma explicação sobre 

como funcionava o uso de urina humana e os seus benefícios. Foi abordado como acontecia a 

coleta que garantia que urina não fosse um risco a saúde e foram citados países que já usam 

urina humana na agricultura frequentemente. Além disso, foram usadas imagens com a 

comparação de dois produtos semelhantes cultivados com urina e sem, para ilustrar os 

benefícios do uso da urina humana. 

O objetivo dessa explicação foi observar, se a apresentação de informações básicas é 

capaz de mudar opiniões e tornar as respostas em relação a prática mais positivas e 

favoráveis, já que elas eram até então negativas. O grande percentual de indivíduos que 

aceitariam cultivar plantas com a urina humana, após receberem as informações básicas, é 

muito expressivo e representam o quanto o conhecimento e domínio sobre uma prática são 

decisivos em seu sucesso e aceitação.   

Os indivíduos deixaram de lado seus sentimentos de estranheza, aversão e medo ao 

saberem dos benefícios que o uso de urina humana pode trazer para agricultura, e passaram a 

se interessar nas vantagens financeiras, ambientais e na maior qualidade dos produtos.  Essa 

mudança de comportamento indica que, apesar da rejeição e estranheza pré-existente, é 

possível alterar esse comportamento para interesse e aceitação.  

Observando de modo geral, percebe-se que há sim interesse e aceitação de produtos 

cultivados com urina humana, porém a necessidade de trabalhar para aumenta-lo. Apesar do 

grande interesse reciclar os nutrientes da urina como fertilizante para aumentar a 



sustentabilidade na produção de alimentos, também são necessários atrativos de cunho 

econômico e por isso, a necessidade de que esses produtos tenham potencial de venda.  

A porcentagem de consumidores que afirmaram estar dispostos a comprar produtos com 

esta origem mostrou-se mais positiva, considerando o grande estranhamento e aversão 

observados no questionamento sobre a percepção. Aproximadamente metade dos 

entrevistados já estariam dispostos a consumir os produtos fertilizados com a urina humana, o 

que extremamente positivo, considerando que essa não é uma prática comum e muito 

conhecida na região.   

 Tais resultados podem ajudar a direcionar a implantação da prática, indicando quais 

cultivos inicialmente poderiam ser fertilizados com urina humana e serem comercializados 

mais facilmente, e como abordar os consumidores. Sobretudo, demostra que será essencial 

observar e incentivar o mercado consumidor a se interessar pelos produtos fertilizados com 

urina humana. 

 

5.4. BREVE DIAGNÓSTICO DAS CONDIÇÕES SANITÁRIAS NAS 

COMUNIDADES RURAIS  

O saneamento básico é um direito garantido pela Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 

mas apesar de ser um direito básico, existe a dificuldade de garanti-lo, principalmente em 

comunidades rurais e periferia, devido à falta de políticas de saneamento compatíveis para 

essas localidades. 

Quando se coloca em pauta a região da Chapada Diamantina – Bahia, sabe-se que os 

serviços de saneamento são ineficazes, principalmente nas comunidades rurais do território. 

As comunidades rurais da região passam por dificuldades relacionadas ao esgotamento, 

abastecimento e distribuição de água e coleta e destinação apropriada dos resíduos sólidos 

(PDITS, 2004). 

Então, percebe-se a necessidade de avaliar a condições do saneamento básico nas 

comunidades da região que supostamente poderiam implantar o reuso de urina humana, e 

assim entender quais são as estruturas e problemas sanitários já presentes na comunidade e, 

principalmente, perceber se a implantação desse sistema ecológico traria melhorias para o 

espaço e qualidade de vida.   

Estudo semelhante foi realizado por Botto et al. (2010), ao realizar diagnóstico das 

condições e demandas por saneamento em uma comunidade rural do Ceará, para avaliar a 

possibilidade de implantação de um projeto de eco-saneamento, que possibilitaria a 

construção de sanitários a seco, uso racional dos recursos hídricos e reuso das excretas e água. 



Para uma breve avaliação dos serviços de saneamento básico nas comunidades rurais da 

Chapada Diamantina foram aplicados 79 questionários (Apêndice 8.2) para moradores de 

diferentes residências em comunidades, localizadas em Seabra, Ibitiara, Palmeiras e Itaête.  

Foram analisadas questões relacionadas aos serviços de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem de água fluviais.  

Quanto ao abastecimento de água, os moradores das comunidades rurais entrevistadas 

foram questionados quanto a falta de água em sua comunidade. Conforme apresentando na 

Figura 9, 53% dos entrevistados afirmaram faltar água, 37% afirmaram que não há falta de 

água e 10% alegaram não saber.  

 

Figura 9. Avaliação da falta de água nas comunidades rurais 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Ao serem questionados sobre a qualidade da água que chega em suas casas, 27% 

responderam que acham que é de boa qualidade, 24% acham que não tem uma boa qualidade 

e 19% responderam que não sabe. Ao serem questionados se conhecem o local (rio/poço) que 

abastece suas casas, 51% responderam que sim, 39% responderam que não e 10% 

responderam que não sabiam. Ainda sobre os serviços de abastecimento de água, 32% dos 

entrevistados afirmaram ter pontos de vazamentos de água próximo a suas casas, 30% 

afirmaram que não havia vazamentos e 38% não sabiam. 

Em relação ao manejo de resíduos sólidos, conforme apresentando na Figura 10, apenas 

27% dos entrevistados afirmaram ter o lixo gerado em suas residências recolhidos pelos 

serviços prestados pela prefeitura, 69% afirmaram realizar a queima dos resíduos.   



Figura 10. Avaliação sobre a destinação dos resíduos sólidos gerados nas comunidades rurais. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

Dessa forma, ao serem questionados sobre o lançamento inadequado de esgoto 

próximo as suas casas, como indicado na Figura 11, 46% dos entrevistados afirmaram que há 

lançamento inadequado de esgoto, 35% afirmaram que não há e 19% não sabem.  

 

Figura 11. Avaliação do lançamento inadequado de esgoto em ruas ou rios das comunidades rurais. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

Em relação aos serviços de drenagem de águas, nenhuma das comunidades contava com a 

prestação de serviços do gênero. Em relação aos serviços de esgotamento, também não havia 

assistência ou prestação de serviços para a coleta e o tratamento de esgoto, os moradores 

relataram que cada um deveria decidir como lidar com efluentes gerados em suas residências. 



A maioria usava ou da fossa rudimentar ou liberação dos efluentes diretamente em corpos 

hídricos ou na rua e quintal de casa.  

Diante dos dados coletados percebe-se que, os sistemas de saneamento básico das 

comunidades da Chapada Diamantina são impróprios e insuficientes para o atendimento da 

população, configurando-se como uma violação dos direitos ao saneamento básico que 

deveriam ser garantidos pelo Lei n 11.445 de janeiro de 2007. Assim como previamente 

citado por Abonizio (2017) e Martelli (2013), a falta de acesso a esses serviços precarizam as 

condições de vida das comunidades rurais, e é necessário compreender o saneamento rural 

como tão fundamental quanto o urbano.  

 

5.5. PERCEPÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS QUANTO AO USO DE URINA 

HUMANA NA AGRICULTURA 

Assim como ressaltado na avaliação da percepção dos consumidores, a urina humana pode 

ser alvo de repúdio social, devido sua frequente associação com problemas sanitários. Desta 

forma, também é necessária a realização de uma análise quanto as percepções e o nível de 

informação que os produtores rurais expressam em relação ao uso de urina humana para fins 

agrícolas.  

Em artigo sobre a implantação de fertilizantes de urina na Uganda, Andersson (2015) 

enfatiza que pesquisar e compreender somente questões técnicas sobre a reutilização de 

nutrientes não garante o sucesso da prática. De mesma forma, é necessário compreender como 

os agricultores percebem o uso de resíduos humanos na produção de alimentos e como eles 

avaliam e adotam essas práticas, já que, as percepções socioculturais dos mesmos são 

obstáculos, para a reciclagem agrícola, insuficientemente explorados e pesquisados.  

A Figura 12 apresenta os resultados obtidos na questão 2.1. do questionário de aceitação 

(ANEXO 1) aplicado para os produtores rurais. Ao serem questionados se conhecem ou já 

ouviram falar sobre o uso de urina humana para fins agrícolas, 45% dos entrevistados 

afirmaram que não e 55% afirmaram que sim.  



Figura 12. Avaliação sobre o conhecimento do uso de urina humana na agricultura, por parte dos 

produtores. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

Para entender a percepção e o interesse que os produtores terão sobre uma prática, é 

necessário saber o quanto ele conhece sobre a mesma. Já diante da primeira questão da 

entrevista, foi notável que, a maior parcela de produtores demostrou grande entusiasmo, 

afirmando conhecer ou ouvido falar do uso da urina para fins agrícola, mas não têm 

conhecimento suficiente a respeito do uso de urina humana. Nenhum dos entrevistados 

afirmaram já ter utilizado essa prática em suas lavouras, mas vários produtores gostariam de 

aproveitar a oportunidade, solicitar mais informações e até saber como realizar os 

procedimentos para a aplicação da urina. 

De acordo Zapparoli et al. (2007), o interesse em aplicar o reuso de recursos nas 

propriedades agrícolas está associada às informações, sobre recursos a serem reutilizados e 

acerca do produto, detidas pelos produtores rurais. Já que, os produtores consultados pelo 

autor, demonstraram estar preocupados com a qualidade do produto, com a recomendação de 

um profissional de agronomia e a viabilidade econômica do produto. Seguindo o raciocínio do 

autor, os resultados avaliados na Figura 12 já seriam um indicador de interesse parte dos 

produtores de Chapada, que desmontaram um conhecimento razoável sobre a prática e 

entusiasmo em saber mais.   

A Figura 13 apresenta os resultados obtidos na questão 3.1. do questionário de aceitação 

(Apêndice 8.1) aplicados aos produtores rurais. Os resultados apresentados na Figura 13 

mostram que quando questionados sobre a possibilidade de consumir um alimento adubado 

com urina 18,9% das pessoas não souberam informar com se sentiriam, 25,3% afirmaram que 



iriam sentir nojo, 22,1% sentiriam medo, 1,1% afirmaram sentir alegria, 1,1% sentiriam 

prazer, 7,4% sentiriam necessidade e 24,2% sentiriam outras sensações como angústia, 

surpresa e até alivio.   

 

Figura 13. Avaliação do sentimento na possibilidade de consumir um alimento adubado com urina, por 

parte dos produtores. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Assim como na avaliação realizada com os consumidores, mais de 40% dos produtores 

entrevistados afirmaram sentir medo ou nojo. Esse tipo de reação pode ser entendida como 

um reflexo da falta de compreensão sobre os processos e recursos que envolvem a prática. 

Um recurso como a urina humana é popularmente associado ao nojento e a doenças, desta 

forma é compreensível que haja medo e nojo quando se trata do consumo de um produto 

relacionada a ela.  

Alguns produtores, apesar de apresentar reações como medo e nojo em relação ao 

consumo, já apresentavam empolgação em relação a prática, devido a possibilidade substituir 

insumos químicos pela urina humana, diminuindo os custos das lavouras e aumentar 

produtividade  

Quase 10% dos entrevistados reagiram de forma explicitamente positiva ao apontarem 

sentir alegria, prazer ou necessidade, além disso, muitos pontuaram as questões benéficas que 

os fariam se sentir dessa forma, entre elas estavam a possibilidade de não utilizar insumos 

químicos, de cultivar produtos mais saudáveis e de diminuir os gastos nas lavouras. 



A Figura 14 apresenta os resultados obtidos na questão 5.1 do questionário de aceitação 

(Apêndice 8.1) aplicado aos produtores rurais.  Ao serem questionados sobre a possibilidade 

de transmissão de doenças para o agricultor ou consumidor através da urina, 39% dos 

entrevistados consideram possível a contaminação, 33% consideram que não saber e 28% 

afirmaram que não.  

Figura 14. Avalição da percepção dos produtores quanto ao uso de urina humana causar alguma doença. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

  

Foi notável, o receio e as dúvidas em relação à segurança sanitária por parte dos 

produtores que afirmaram que não sabem ou acham possível a vinculação de doenças. Eles 

mesmos demostraram preocupação quanto a presença de patógenos que possam representar 

riscos à saúde dos produtores, dos consumidores e a qualidade dos produtos. É compreensível 

a preocupação dos produtores em relação aos riscos à saúde, considerando que estariam em 

contato direto com um sistema do qual ainda não entendem completamente e que tem impacto 

sobre a qualidade do produto e sobre as vendas. 

Já a parcela que não acredita na vinculação de doenças através da urina humana, 

demostraram confiar na devida utilização dos EPIs e nos processos de descontaminação da 

urina humana.  Alguns chegaram a afirmar que, não se incomodavam com os riscos 

relacionados a urina humana, já que, acreditavam que alguns produtos fitossanitários já 

utilizados em suas lavouras são mais nocivos.  

Resultado semelhante foi encontrado no Brasil por Santos et al. (2012), onde 57% dos 

agricultores consideraram que essa prática pode trazer algum risco de contaminação para o 

agricultor que está manuseando esse efluente, durante o uso das técnicas e métodos de 



irrigação, sendo um problema para comunidade rural. Os 43% que responderam que não vai 

trazer nenhum risco de contaminação para o agricultor ou a pessoa que está manuseando essa 

prática, sendo que eles utilizam os equipamentos adequados para o campo, ou seja, luvas, 

botas e roupas.  

Já na pesquisa semelhante de Simha et al. (2017), realizada na Índia, os riscos para a 

saúde não parecerem ser uma grande preocupação para os fazendeiros quando se trata do 

reuso de recursos como a urina humana, de acordo os autores. 

 As divergências entre as pesquisas é um indicador do impacto das diferenças sociais entre 

as localidades. No Brasil, onde as práticas em questão são pouco comuns, houve maiores 

preocupações sobre a segurança sanitária, enquanto, na Índia, onde as práticas são mais 

comuns, houve menos ressalvas sobre o assunto. Tal observação, reforça a necessidade de 

difundir mais informações técnicas sobre o uso de urina humana com fins agrícolas e, 

sobretudo, fornecer apoio e formação técnica para os produtores rurais, gerando mais 

interesse e segurança para os mesmos. 

De modo geral, a percepção e reação dos produtores quanto ao uso de urina com fins 

agrícolas foi semelhante a observada nos consumidores, com a predominância dos 

sentimentos de estranhamento e medo, além do conhecimento vago sobre a prática. Contudo, 

a avaliação dos produtores foi mais otimista, visto que, estes reconheceram mais os potenciais 

relacionadas ao uso da urina.  

Apesar de ainda haver associação da urina a práticas repulsivas e a presença de patógenos, 

os produtores reagiram com mais empolgação, uma vez que, a adoção da prática poderia 

trazer benefícios para qualidade de suas produções e para suas vidas financeiras. 

 

5.6. ACEITAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS QUANTO AO USO DE URINA 

HUMANA PARA FINS AGRÍCOLAS  

Após compreender as percepções dos produtores rurais quanto à possibilidade de usar 

urina humana como fertilizante agrícola, é necessário compreender se os produtores estão 

dispostos a aceitar essas práticas em suas lavouras e a consumir produtos provenientes da 

mesma.  

Como já ressaltado por Souza et al. (2013) e Pereira, Takenaka e Fluminham Junior 

(2013), avaliar o grau de aceitação é essencial para garantir o sucesso na implantação de 

práticas de reuso agrícola, principalmente para avaliar a viabilidade financeira. Andersson 

(2015) ainda ressalta a importância de que esse tipo de avaliação seja realizado com os 

próprios produtores rurais, para compreender seus anseios, limitações e necessidades.  



A Figura 15 apresenta os resultados obtidos na questão 2.2. do questionário de aceitação 

(Apêndice 8.1) aplicado aos produtores rurais.  Nesse item do questionário, os indivíduos que 

analisaram quais plantas eles adubariam com urina, sendo possível escolher mais de uma.  

 

Figura 15. Análise de quais plantas os produtores adubariam com urina humana. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Entre os entrevistados, 26,6% assinalaram capim, 14,9% pimentão, 11,7% rosas, 9,1% 

pimenta, 8,4% plantas medicinais, 3,9% batata, 3,9% morango, 3,2% alface, 3,2% cenoura, 

12,3% adubariam outros cultivos e 2,6% não adubariam nenhuma planta. 

Esse tipo de questão orienta quais tipos de cultivos poderiam ser mais facilmente 

integrados a um sistema de adubação com urina, pelos produtores da região. Essa avaliação 

está estreitamente ligada aos aspectos socioeconômicos e climáticas de cada região, já que 

leva em consideração quais cultivos já são comumente mais cultivados pelos agricultores, 

cultivos mais vendidos e quais cultivos deixariam os produtores mais confortáveis a realizar 

essa prática. Isso em implica que, produtores de regiões diferentes terão preferências em 

relação aos cultivos, uma vez que, naturalmente, eles já produzem produtos diferentes. 

Em pesquisa com fazendeiros americanos, Suri et al. (2019) observou que as culturas mais 

aceitas entre os mesmos eram as culturas de campo como vegetais, frutas e nozes e culturas 

forrageiras como trigo, cevada e grama.  Já Santos et al. (2012) observou que, o milho e o 

feijão destacaram-se como as culturas mais aceitas entre os agricultores do Juazeiro do Norte 

no Ceará.  



Divergindo de ambas as pesquisas, os agricultores da Chapada Diamantina mostraram-se 

mais abertos a utilizar a reciclagem agrícola em culturas que não eram para consumo humano 

ou era para consumo indireto, como capim, rosas e plantas medicinais. Também destacou-se o 

pimentão, produto muito cultivado pelos agricultores para abastecimento da região e 

exportação para outras localidades do estado, configurando-se como um produto importante 

para a economia local.  Ainda foram bem citados, a batata, a cenoura e o morango, que 

também são produtos muito relevantes para a economia da região. 

A Figura 16 apresenta os resultados obtidos na questão 3.1. do questionário de aceitação 

(Apêndice 8.1), aplicado aos produtores rurais. O seguinte gráfico apresenta a possibilidade 

de que os próprios produtores comprem algum alimento adubado com urina, onde 50% dos 

produtores afirmaram que sim e 50% que não. 

 

Figura 16. Avaliação da aceitabilidade quanto a compra de alimentos adubado com urina humana, por 

parte dos produtores. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Em relação aos produtores da Chapada Diamantina, houve um equilíbrio nas respostas 

relacionadas a compra de produtos adubados com urina humana. Esse é um resultado positivo 

para uma prática pouco conhecida na região, e indica que parcela significativa dos produtores, 

que por vezes atuam como consumidores, estão dispostos a participar deste mercado.   

Em pesquisa semelhante Santos et al. (2012) obteve resultado similarmente positivo com 

alimentos com água de reuso, onde apenas 30% dos agricultores não aprovavam a compra e 

consumo alimentos com água de reuso, principalmente aqueles que crescem próximo ao solo. 



E 70% dos agricultores entrevistados não tinham nenhum tipo de objeção quanto a compra 

desse tipo de alimento.  

O principal ponto de relação entre as vendas e o produtor, é a preocupação que eles têm 

em relação ao retorno financeiro, apesar de metade dos entrevistados afirmarem que 

comprariam sim produtos adubados com urina humana, eles destacam a preocupação de que 

outros consumidores não estejam dispostos a comprar. Os produtores temem enfrentar 

exclusão social e tabus que impeçam a venda de seus produtos. Preocupação semelhante foi 

pontuada por Simha et al. (2017), que detectou a preocupação em relação a compra destes 

produtos por parte do mercado consumidor, já que, apenas 25% dos fazendeiros achavam que 

as pessoas comprariam este tipo de produto.  

A Figura 17 apresenta os resultados obtidos na questão 5.1. do questionário de aceitação 

(Apêndice 8.1), aplicado aos produtores rurais. Por fim, após serem apresentados a algumas 

informações, os produtores foram questionados se usariam urina para adubar as plantas, e 

71% dos entrevistos afirmaram que sim e 29% afirmaram que não.  

 

Figura 17. Análise da aceitabilidade quanto adubação de plantas com urina humana, por parte dos 

produtores. 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Essa questão foi previamente contextualizada com informações básicas sobre os usos 

agrícolas da urina humana, tais como, benefícios, procedimentos resultados e segurança a 

saúde pública. Os produtores rurais da Chapada Diamantina manifestaram interesse desde do 

início da entrevista, ansiando por mais informações, sempre querendo perguntar como 



funcionava, como introduzir em suas lavouras, quais equipamentos usar e até quais seriam as 

dosagens de urina. Então, já se esperava uma resposta positiva a prática como a observada no 

gráfico. 

Apesar da estranheza e falta de conhecimento sobre a prática, mais de 70% dos 

agricultores conseguiram entender a prática como benéfica, compreendendo as possibilidades 

financeiras, sanitárias e ambientais. E percebe-se a necessidade de investir em informação, 

para os produtores que ainda favorecem o medo e a estranheza sob os benefícios. 

Durante estudo sobre o uso de urina em forma estruvita, Bená Filho (2019) também 

realizou uma pesquisa sobre a percepção e aceitabilidade da prática no meio dos agricultores. 

O pesquisador observou que apesar da grande aceitabilidade e sucesso desse tipo de prática 

em países como Suécia, África do Sul e Índia, ainda é necessário avaliar e apresentar o reuso 

de urina para os produtores brasileiros, já que, o reuso não é uma prática tão popular no Brasil 

como nos países citados.   

Bená Filho (2019) observou, que todos os agricultores entrevistados em sua pesquisa 

afirmaram estar dispostos a produzir seus próprios fertilizantes, e muitos responderam já 

realizar a produção de biofertilizantes, com o esterco de vacas e aves, palha do café, a urina 

de vaca, entre outros. O autor ainda questionou aos agricultores entrevistados se os mesmos 

estavam dispostos a instalar aos seus banheiros mictórios secos ou algum outro dispositivo de 

segregação de urina. A maioria afirmou que sim, porém demostraram ressalvas em relação ao 

funcionamento dos dispositivos, os possíveis odores e compensações econômicas.     

A alta aceitação e o entusiasmo observado pelo autor, também pode ser observada na 

Chapada Diamantina. Através das entrevistas os produtores transpareceram que, apesar das 

dúvidas e do estranhamento, eles estão interessados na utilização da urina humana com fins 

agrícolas e são capazes de perceber as oportunidades e vantagens que empregar essas técnicas 

podem trazer.     

Os produtores participantes da pesquisa mostraram-se interessados em consumir, mas 

sobretudo, nos benefícios da prática para suas próprias lavouras, tais como: diminuição nos 

gastos com insumos químicos, maior produtividade nas lavouras, possível valorização dos 

produtos no mercado, e aumento da qualidade de vida e saúde das comunidades, devido ao 

manejo mais adequado de parte do esgoto.  

Percebeu-se também, uma demanda de ações e investimentos para esclarecer dúvidas, 

propagar informações e levar viabilidade técnica para as comunidades, aumentando o 

interesse em novos produtores e tornando realmente possível uma implantação segura dos 

sistemas de aproveitamento de urina humana na agricultura local. 



5.7. TÉCNICAS PARA AUMENTAR A ACEITAÇÃO DO USO DA URINA 

HUMANA PARA FINS AGRÍCOLAS 

Através dos dados obtidos nesta pesquisa, foi possível perceber que o fornecimento de 

informações e conhecimento técnico sobre uso de urina humana na agricultura é fundamental 

para melhorar a aceitação da prática entre consumidores e produtores. Mesma concepção é 

proposta por Pereira, Takenaka e Fluminhan Junior (2013), que afirmam que a falta de 

informação sobre o uso de biossólidos para fins agrícolas, por exemplo, é decisivo para a 

rejeição da prática, e por isso, salientam a importância de promover estratégias que dispersem 

informação e consequentemente, promovam a aceitação.  

Já que um dos obstáculos mais desafiantes das práticas é a falta de informação sobre a 

mesma, entende-se que o primeiro passo é informar e conscientizar a população sobre as 

mesmas.  Para a solução deste problema, Davies-Colley e Smith (2012) destacam algumas 

estratégias que possam auxiliar a quebrar barreiras socioculturais e falta de conhecimento 

sobre a prática, entre elas está: Campanha de conscientização sobre as práticas de reuso e os 

recursos envolvidos; programas de educação e o envolvimento da comunidade no 

planejamento do projeto. 

A realização de estratégias como estas em regiões de interesse possibilitaria uma 

preparação da população antes de receber sistemas de reuso incomuns para a região, 

aumentando as chances de sucesso do mesmo.  

Ações de esclarecimento de dúvidas, com o objetivo de dissipar preconceitos existentes na 

população e campanhas de sensibilização sobre o reuso no espaço das feiras livres seriam 

ideais para diminuir preconceitos sobre as práticas, já que segundo Souza et al. (2013), a feira 

livre é um espaço que reúne consumidores e produtores, sendo assim um espaço ideal para 

esse tipo de campanha.  A realização desse tipo de campanha aumentaria o grau de aceitação 

dos produtos cultivados com urina humana, consequentemente, aumentaria o número de 

vendas dos produtos, chamando atenção dos produtores que estão interessados na prática mas 

tinham receio de que não fosse lucrativa.  

Davies-Colley e Smith (2012) também caracterizam a falta de suporte técnico disponível 

como umas das barreiras para o sucesso da prática, desta forma, prover a capacitação e 

assegurar assistência técnica para os produtores agrícolas que desejam implantar um sistema 

de aproveitamento de urina em suas comunidades e lavouras, também é uma ferramenta 

essencial.  Assim sendo, Zapparoli et al. (2007) propôs, em seu estudo sobre aproveitamento 

de lodo de esgoto, a disposição de técnicos agrícolas para os produtores rurais, e ideia 



semelhante pode ser adaptada para regiões que decidirem apoiar os produtores na implantação 

de sistemas agrícolas com a urina.  

De acordo, Davies-Colley e Smith (2012) é necessário não apenas fornecer o suporte 

técnico, mas como treinar habitantes locais e valorizar os grupos e conhecimentos existentes 

nas comunidades que possam auxiliar e dar suporte a esses tipos de práticas de reuso. 

Desta forma, órgãos e instituições ligadas a agricultura e ao meio ambiente, como o 

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), as Secretarias de Agricultura, 

Associações de Trabalhadores Rurais e o Instituto Federal da Bahia (IFBA), deveriam 

fornecer apoio profissional para o produtores através da disponibilização de técnicos agrícolas 

e capacitação dos produtores, demostrando as potencialidades e as vantagens da urina 

humana, esclarecendo as dúvidas dos produtores, e dessa forma exercendo um papel 

fundamental para o sucesso dos projetos de reciclagem agrícola. 

Para incentivar o interesse por parte dos produtores rurais também é sugerido por Andreoli 

et al. (1997) e Zapparoli (2000) apud Pereira, Takenaka e Fluminham (2013) a existência de 

subsídios financeiros e projetos criados pelos governos municipal, estadual ou federal. Tais 

subsídios tornariam possível a compra do material necessário para o manuseio da urina 

humana, a contratação de profissionais e a qualificação de produtores rurais, assim tornando 

as práticas de reciclagem agrícola mais interessantes aos produtores rurais que estão 

preocupados com a viabilidade técnica e financeira.    

Davies-Colley e Smith (2012) destacam também a necessidade de apoio das autoridades 

locais e de desenvolver relações de trabalho estreitas com o governo local.  Dentre a formas 

de apoio governamental, Andreoli et al. (1997) e Zapparoli (2000) apud Pereira, Takenaka e 

Fluminham (2013) sugerem a criação de linhas de financiamento, redução de impostos dos 

produtores rurais que adotarem a prática de reciclagem agrícola, além da criação de 

cooperativas em regiões de agricultura familiar e a criação de diferencial nos valores dos 

produtos das propriedades adeptas da prática que dê vantagens ao produtor na hora de 

comercializar o produto cultivado.  

Tais estratégias aliadas ao suporte técnico permitiriam que o produtor rural obtivesse 

conhecimento técnico para aplicar a urina humana de forma segura e apoio financeiro para 

tornar a atividade mais lucrativa, e, consequentemente, mais atrativa.  

Para o sucesso da implantação deste tipo de sistema, é necessária a realização de mais 

avaliações das condições e demandas das comunidades rurais, assim como a realizada por 

Botto et al. (2010). Seu trabalho realizou análises sobre as condições socioeconômicas e 

ambientais das comunidades e sobre a percepção em relação ao saneamento ecológico, 



possibilitando estudos sobre quais sistemas ecológicos seriam mais adequados e como seria o 

processo de implantação. E por fim, ainda contou com oficinas participativas de 

sensibilização e educação sanitária, que colaboraram para a formação e preparação da 

comunidade. A realização de mais trabalhos com um escopo semelhante, auxiliaria na 

compreensão das necessidades das comunidades de diversas regiões, e auxiliaria na 

implantação adequada de sistemas ecológicos.  

Mendes, Maria, Urbina (2015) também ressaltam a importância de integrar Institutos de 

Pesquisa, Extensão Rural e Pequeno Produtor através das comunidades de prática, permitindo 

a circulação de informações entre o meio, a difusão de novas tecnologias, identificação de 

problemas no meio rural, capacitação do produtor e mais. 

Outra estratégia cabível é adaptar os planos de saneamento rural para conter alternativas 

do saneamento ecológico, que sejam compatíveis com as áreas rurais e que permitam a 

implantação de sistemas de reciclagem agrícola. O breve diagnóstico realizado indica que as 

áreas rurais da Chapada Diamantina sofrem um déficit em relação de serviços de saneamento 

básico, sendo necessário melhora e adaptação nas formas de serviço.   

Há uma visível incompatibilidade entre o saneamento básico tradicional e o saneamento 

rural, por isso empregar técnicas de saneamento ecológico tornaria o saneamento mais 

adequado a área rurais, já que o saneamento ecológico conta práticas mais flexíveis e 

empregadas de acordo as necessidades de cada região e população. Esrey et al. (1998) e 

Werner (2000) consideram que o saneamento ecológico é capaz de melhorar a qualidade de 

vida das populações, reduzindo impactos ambientais e viabilizando a utilização dos efluentes 

domésticos, como a urina, para insumos agrícolas.  

Trentin (2005) considera um alinhamento entre os sistemas de saneamento e as atividades 

agrícolas, onde o esgoto doméstico tratado poderia ser aproveitado na agricultura, uma 

solução para os problemas com o saneamento e uma forma de investimento na agricultura. 

Esse sistema de alinhamento poderia ocorrer através do saneamento ecológico, que, de acordo 

Magri (2013), tem como objetivo a coleta das excretas humanas com vistas ao seu reuso. Tal 

sistema beneficiaria a solução de problemas sanitários observados nas comunidades rurais da 

Chapada Diamantina, através do diagnóstico, e ainda facilitaria a coleta de urina.  

A coleta da urina deve ser realizada por meio de um sistema sanitário que inclua 

dispositivos específicos e que permitam a sua coleta de modo segregado, sendo os 

dispositivos mais acessíveis os banheiros secos (OYAMA, 2013). Os banheiros secos podem 

ser concebidos como instalações alternativas de baixo custo e fácil implementação para 

saneamento básico, que contribuem com a gestão e manejo do recurso hídrico e ainda 



contribuem para reciclagem de nutrientes e adubação orgânica (MANTOVANELLI; 

AGUIAR, 2018).  

Segundo Magri (2013), os banheiros secos podem seguir variados modelos de vasos 

sanitários e mictórios que operam com pouca água, adaptáveis as necessidades das 

comunidades e dos recursos disponíveis para a instalação. No geral todos os modelos iram 

colaborar para a redução do uso de água e colaborar com o reaproveitamento de excretas, 

tornando-se uma solução que aumenta a sustentabilidade ambiental da residência e diminui 

problemas sanitários   

De modo geral, percebe-se que há diversas estratégias que podem ser aplicadas na 

Chapada Diamantina com o intuito de popularizar e possibilitar a implantação de sistemas de 

uso de urina humana como fertilizante agrícola. Algumas das medidas são mais simples e 

acessíveis, como a criação de campanhas de sensibilização com o intuito de informar 

consumidores e produtores, tendo essa um impacto mais rápido e visível na aceitação da 

prática. 

Algumas medidas sugeridas são mais complexas e de longo prazo, sendo mais custosas 

para a implementação na Chapada Diamantina, como o oferecimento de subsídios financeiros 

e suporte técnico para produtores rurais, adequação do sistema de saneamento básico das 

comunidades e a realização de pesquisas na área.  Essas medidas dependem do apoio 

governamental, de instituições ligadas à agricultura familiar e institutos de pesquisa, e por 

isso, apesar de serem de extrema importância, talvez não estejam acessíveis para os 

interessados. 

Sobretudo, para garantir o sucesso do uso de urina humana para fins agrícolas e melhorar 

as avaliações de percepção e aceitação da prática, deve-se investir especialmente na 

divulgação de informações sobre a temática, combatendo a aversão, o medo e as incertezas 

sobre a prática, que se mostraram como o maior empecilho. Além de investir na capacitação 

do produtor rural, no envolvimento rural e valorização da agricultura local, para que os 

produtores possam ser capazes de produzir usando a urina humana de forma segura e 

lucrativa.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

De um modo geral, percebe-se que o maior empecilho para o aproveitamento da urina 

humana para fins agrícolas e o consumo dos produtos cultivados, na Chapada Diamantina, é a 

falta de informações da população consumidora e produtora acerca do assunto, o que gera um 

sentimento de aversão, medo e estranheza.  



Maior parte da população consumidora tem uma percepção muito vaga sobre a prática e 

não compreende se ela é positiva, negativa, nociva ou benéfica, mas majoritariamente 

julgavam a prática como estranha e inadequada, por conta da relação que faziam da urina com 

patógenos e contaminação. A pequena parcela que já conhecia a prática mostrou-se mais 

consciente e convicta das suas percepções, que foram na sua maioria positivas. De tal modo, é 

possível compreender o impacto que o grau de informação sobre o uso de urina humana como 

fertilizante tem sobre a percepção dos consumidores.   

Ainda foi possível observar a aceitabilidade de compra dos produtos fertilizados com 

urina humana, que apesar das altas porcentagens relacionadas ao nojo e desconhecimento da 

prática nas questões anteriores. Percebe-se uma aceitabilidade de compra razoável, dado o 

fato que essa não é uma prática bem difundida e conhecida na região. Percebe-se também que 

é possível e necessário trabalhar os pontos que causam rejeição da pratica para assim 

melhorar a aceitação. 

Em relação aos produtores, notou-se que esses são ligeiramente mais informados sobre do 

que os consumidores, e que apesar dos sentimentos de medo e nojo, estão muito mais 

interessados na prática, já que compreendem mais os benefícios que ela pode trazer para suas 

lavouras, vida financeira e qualidade de vida de suas comunidades. Mas mesmo assim 

precisam de mais assistência, para se informar e poder implantar de maneira segura a urina 

humana nos seus sistemas agrícolas. 

Desta forma, pontuou-se a necessidade de realizar diversos tipos de investimentos na 

produção e disseminação de informações sobre o uso de urina humana, na capacitação e 

formação de produtores rurais e no saneamento das comunidades rurais.   

Conclui-se que há uma rejeição a ser trabalhada e sanada através de ações de 

conscientização, promoção de informações e conhecimento técnico sobre o assunto. Esse tipo 

de ação vai permitir avaliações e percepções mais positivas sobre o assunto no futuro, 

aumentar a quantidade de consumidores desse tipo de produtos, agregar mais produtores 

interessados e capazes de produzir e maior sucesso nas vendas de produtos fertilizados com 

urina humana na Chapada Diamantina. 
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